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Ofensiva do Google valida projeto, mas provar abuso
é difícil, dizem estudiosos 

POLÍTICA

Ofensiva do Google valida projeto, mas provar abuso
é difícil, dizem estudiosos

Pouca transparência impede verificar eventual ma-
nipulação de conteúdo, o que big tech nega fazer

Géssica Brandino

são paulo A ofensiva do Google contra o PL das Fake
News fortalece a necessidade de transparência sobre
os conteúdos das plataformas, afirmam es-
pecialistas. Parte deles, entretanto, aponta que não há
provas de que tenha ocorrido abuso por parte da em-
presa de tecnologia ao se posicionar contra o projeto.

Como mostrou reportagem da Folha, um le-
vantamento do NetLab, da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, sugere que o Google tem privilegiado
nos resultados de buscas sobre o projeto de lei con-
teúdo contrário à aprovação do texto.

Também foram publicados alertas e mensagens para
criadores de conteúdo no YouTube sobre o "impacto
negativo" do texto.

À Folha, na segunda-feira (i-), o Google negou pri-
vilegiar links contra o projeto de lei em seu buscador
eafirmou queseus sistemas de ranqueamento se apli-
cam a todas as páginas da web, incluindo aquelas que
administra.

No mesmo dia, o Ministério Público Federal em São
Paulo expediu ofício dando prazo de dez dias para
que o Google responda sobre os critérios para os re-
sultados nas buscas sobre o projeto.

Já nesta terça-feira (2), o governoLula emitiu medida
cautelar na qual obriga o Google a informar que é pu-
blicidade o link em sua página inicial com os dizeres
"O PL das fake news podeaumentar aconfusãosobre

o que é verdade ou mentira no Brasil". O link foi re-
movido pelo Google na mesma tarde.

Ivar Hartmann, professor associado do Insper, afir-
ma não haver evidência de que o Google manipulouo
resultado das buscas para prejudicar o projeto. "Fer-
ramentas que Google e Meta têm usado apenas evi-
denciam a necessidade do PL, mas não temos
informação suficiente para afirmar que houve ma-
nipulação, o que é um problema. Isso mostra a
necessidade de uma legislação para termos mais
acesso a dados concretos e aí poder verificar se o
Google manipulou ou não", diz.

Especialista em telecomunicações e direitos digitais
do Idee (Instituto Brasileiro de Defesa do Con-
sumidor), Camila Leite diz que há fortes indícios de
violação aos direitos do Cade vai apurar se Google e
Meta abusam de posição dominante

O Cade (Conselho Administrativo de Defesa Eco-
nômica) abriu nesta terça-feira (2) um procedimento
preparatório de inquérito administrativo para apurar
suposto abuso de posição dominante por parte do
Google e também da Meta, dona do Facebook e do
Instagram, em meio ao debate do PL das Fake News.
O Cade disse que tomou a decisão após receber de-
núncias de que as duas companhias estariam usando
indevidamente as plataformas Google,YouTube,Fa-
cebook Instagram para campanhas em desfavor do
projeto de lei 2630. A autarquia vai apurar se os atos
podem configurar abuso de posição dominante em
uso de algoritmo para tomar medidas visando be-
nefício próprio e menciona notícias na imprensa. O
Cade "está atento e buscando combater infrações à
ordem econômica em mercados digitais" diz o des-
pacho consumidor e à concorrência.

"Émais umexemplodecomo as plataformas têm agi-
do unilateralmente na contramão de diversos di-
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reitos, como o acesso à informação."

Os mesmos aspectos são destacados pelo advogado
Caio Vieira Machado, diretor-executivo do Instituto
Vero. Para ele, só o fato de haver dúvida sobre a con-
duta do Google no caso já ilustra a necessidade de
aprovação do projeto.

Ronaldo Lemos, diretor do Instituto de Tecnologia e
Sociedade do Rio de Janeiro e colunista da Folha,
acrescenta que já houve casos no Brasil de empresas
que contrataram campanhas para desmobilizar en-
tregadores de aplicativo por meio de contas falsas.

"Essas condutas ocultas são anômalas e podem sim
ser repreendidas" afirma.

ProfessordaUerjedaFGV, Anderson Sehreiber afir-
ma que as empresas de tecnologia não podem se-
lecionar ou dar destaque a apenas um dos lados da
discussão, o que desequilibra o debate público.

"Isso equivaleria a uma espécie de censura privada
em queumdos ladosacabasilenciado por meio dase-
leção de conteúdo", diz, citando a pluralidade e a di-
versidade nos meios digitais previstas pelo Marco
Civil da Internet.

A advogada Micaela Ribeiro, da área de direito di-
gital e proteção de dados do Medina Guimarães Ad-
vogados, acrescenta que o Google pratica
manipulação omissiva, que é punível pelo Código de
Defesa do Consumidor, e coloca em risco o exercício
da democracia no país.

Pesquisador do Global Freedom of Expression, da
Universidade de Columbia, o advogado Marco An-
tonio daCostaSabino, sóciodo escritórioMannrich e
Vasconcelos, discorda da interpretação e diz que fal-
ta detalhamento para que o abuso seja caracterizado.

Advogada especialista em Direito Digital e Proteção
de Dados, Natanrry Reis afirma que houve apenas
uma manifestação de opinião das empresas, o que

não caracteriza abuso. Por outro lado, ela concorda
que é preciso questionar se algoritmos foram usados
para privilegiar apenas o conteúdo contrário ao PL.

Elio Gaspori O colunista está em férias

Possíveis violações cometidas pela big tech em ofen-
siva

Marco Civil da Internet (lei 12.965/2014)

Art. 3. A disciplina do uso da internet no Brasil tem
os seguintes princípios:

IV - preservação e garantia da neutralidade de rede

Art. 9. O responsável pela transmissão, comutação
ou roteamento tem o dever de tratar de forma iso-
nômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção
por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou
aplicação

Código de Defesa do Consumidor (lei 8.078/1990)

Art. 6. São direitos básicos do consumidor:

IV-a proteção contra a publicidade enganosa e abu-
siva, métodos comerciais coercitivos ou desleais,
bem como contra práticasecláusulas abusivasou im-
postas no fornecimento de produtos e serviços

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal for-
ma que o consumidor, fácil e imediata mente, a iden-
tifique como tal

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou
abusiva.- I o É enganosa qualquer modalidade de in-
formação ou comunicação de caráter publicitário, in-
teira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro
modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro
o consumidora respeito da natureza, características,
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço
e quais quer outros dados sobre produtos e serviços
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Art. 67 Fazer ou promover publicidade que sabe ou
deveria saber ser enganosa ou abusiva:

Pena: detenção de três meses a um ano e multa

Lei de defesa da concorrência (12.529/2011)

Art. 36. Constituem infração da ordem econômica,
independentemente de culpa, os atos sob qualquer

forma manifestados, que tenham por objeto ou pos-
sam produzir os seguintes efeitos, ainda que não se-
jam alcançados:

I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a
livre concorrência ou a livre iniciativa; IV exercer de
forma abusiva posição dominante.
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 Glória Pires e Nando Reis vão a Brasília com
artistas para discutir PL das Fake News

 
ÚLTIMAS NOTÍCIAS

São Paulo

Artistas como Glória Pires, Nando Reis e Zélia Dun-
can se reuniram nesta terça-feira (2) com a ministra
daCultura, Margareth Menezes, para pedir queo pro-
jeto de lei 2630/2020, apelidado de PL das Fake
News, contemple também os direitos autorais.

Previsto para ser votado hoje, o texto regula a
internet no Brasil e cria regras a serem seguidas pe-
lasempresas de tecnologia, como GoogleeMeta, do-
na do Facebook. O grupo pede que criadores de
materiais musicais, audiovisuais e jornalísticos se-
jam remunerados quando o conteúdo circular na
internet.

Artistas se reúnem em Brasília para defender
direitos autorais em PL das Fake News - Divulgação

Glória Pires publicou nesta terça, nas redes sociais,
uma imagem acompanhada de uma legenda dizendo
que direito autoral não é favor. Já a cantora Fernanda
Abreu, que também está em Brasília, compartilhou
uma publicação afirmando que as big techs estão
atuando contra o PL.

A publicação se refere à tentativa do Google de in-
fluenciar negativamente a opinião dos internautas
sobre o projeto. Quem usou o buscador nesta se-
gunda-feira (1º) se deparou com um link ao lado da
caixa de busca com os dizeres: "O PL das fake news
pode piorar sua internet". Ele direcionava para um

texto do Google com críticas ao projeto.

De acordo com levantamento da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, a UFRJ, a plataforma tam-
bém está privilegiando links de conteúdo de
oposição aoPLnos resultados das buscas sobre opro-
jeto de lei, além de veicular anúncios da própria
empresa criticando a nova legislação.

Nesta terça-feira, o ministro da Justiça e Segurança
Pública, Flávio Dino, disse que emitiu medida cau-
telar que obriga o Google a informar se tratar de uma
publicidade o link que estava em sua página inicial.
Além disso, o Google deve fazer uma con-
trapropaganda mostrando os benefícios do PL.

"A luta é de todos nós. A Internet não pode ser uma
terra sem lei como tem sido. A vida real não permite
isso. Por queavirtual insiste? Por queas big techs não
querem? Por que o Google tá preocupado?", ques-
tionou nas redes sociais a cantora Zélia Duncan, que
também faz parte do grupo que está em Brasília.

Organizado pelo movimento 342 Artes, criado pela
produtora Paula Lavigne, a mobilização em prol dos
direitos autorais conta com a participação de nomes
como Caetano Veloso, Letícia Sabatella, Fernanda
Torres.

No final do mês passado, eles entregaram ao pre-
sidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (P-
P-AL), uma carta detalhando suas demandas.
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A cantora Marisa Monte foi uma das artistas que es-
tiveram presentes no plenário para a entrega do do-
cumento. "Não estamos aqui representando
corporações, mas indivíduos que durante anos tra-
balharam pela cultura brasileira e também precisam
ter seus direitos reconhecidos nas redes."

"Esta não é uma demanda ideológica da direita ou da
esquerda", diz a atriz Susana Vieira em um dos ví-
deos, junto a outros artistas como Antônio Fagundes
e Eliane Giardini, que pede a preservação do direito
autoral no PL das Fake News.
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Um grupo de artistas se reuniu nesta terça-feira (2)
com bancadas parlamentares da Câmara para de-
fender a manutenção de um trecho que trata dos
direitos autorais de artistas no projeto de lei que cria
mecanismos de combate às fake news nas redes so-
ciais.

O dispositivo defendido pela comitiva no chamado
PL das Fake News garante aos artistas uma comissão
pela reprodução de conteúdos nas plataformas di-
gitais.

O grupo esteve reunido com representantes do go-
verno na Câmara e com parlamentares do União Bra-
sil e do Republicanos.

"É uma coisa que está em lei, a gente não está pe-
dindo nada, a gente só está pedindo que seja exe-
cutado o que a lei de direito autoral fala, que tem que
ser remunerado", disse Paula Lavigne.

Entre os participantes estavam:

Na última terça,acomitiva deartistas chegou ase reu-
nir com o presidente da Câmara, Arthur Lira (P-
P-AL). Na ocasião, entregaram uma carta pedindo a
manutenção de alguns trechos, entre os quais o que
trata do pagamento por reprodução.

LEIA TAMBÉM:
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 Cade abre investigação sobre manifestações de
Google e Meta contra PL das Fake News

 
O Conselho Administrativo de Defesa Econômica
(Cade), vinculado ao Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública, abriu nesta terça-feira (2) pro-
cedimento preparatório para investigar o Google e a
Meta por usarem plataformas digitaispara fazer cam-
panha contra o projeto de lei das Fake News.

Compartilhe esta notícia no WhatsApp Compartilhe
esta notícia no Telegram

A decisão foi tomada pelo superintendente-geral da
entidade, Alexandre Barreto de Souza, por causa do
recebimento de denúncias de suposto abuso de po-
sição dominante, tipo de infração à ordem eco-
nômica prevista na lei 12.529/2011, tanto por parte
do Google - dono do maior buscador da internet e do
YouTube - quanto da Meta - proprietária do Fa-
cebook, do Instagram e do Whatsapp.

No despacho, Souza diz que o "Conselho está atento
e buscando ativamente combater infrações à ordem
econômica em mercados digitais, as quais, em vir-
tude dadinamicidade característicade tais mercados,
clamam pela adoção de medidas céleres e precisas
das autoridades antitruste".

"Conforme reconhecido pela Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OC-
DE, a economia digital possui uma importância ím-
par para a economia moderna, não podendo esta
autoridade de defesa da concorrência abster-se das
discussões possivelmente relacionadas à sua com-
petência legal", completa a denúncia, que menciona
queo Cade já investigaoutras trêspossíveis infrações
das empresas.

Em uma das denúncias, o cidadão, que não se iden-
tificou, diz que "se o Google estiver redirecionando
forçadamente seus usuários para uma página es-
pecífica quepromove sua posição em relação aoPro-
jeto de Lei 2630/2020, isso poderia ser considerado
uma prática anti-competitiva e,portanto, ilegal. Nes-
se caso, é recomendável que os usuários apresentem
uma denúncia ao Cade para que o órgão possa in-
vestigar e tomar as medidas legais cabíveis".

Votação

A maioria dos líderes partidários na Câmara dos De-
putados é favorável à votação do PL das Fake News
ainda nesta terça-feira (2). No entanto, a decisão de
colocar ou não a matéria na pauta vai ser do pre-
sidente da Casa, Arthur Lira (PP-AL).

O líder do governo na Câmara, deputado José Gui-
marães (PT-CE), alegou que o texto foi discutido du-
rante três anos e que é hora de colocar o assunto em
votação. Segundo Guimarães, a votação deve ser
apertada, mas o governo tem chances de aprovar o
projeto.

"A maioria dos líderes entende que, in-
dependentemente da quantidade de votos, o texto
tem que ser votado. Depois de tanto trabalho, depois
do trabalho que o relator teve, não vamos nos aco-
vardar", afirmou.

Em linhas gerais, o PL 2.630/2020 cria a Lei Bra-
sileira de Liberdade, Responsabilidade e Trans-
parência na Internet com o objetivo de dar um
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primeiro passo para a regulamentação das redes so-
ciais e dos buscadores de internet. O texto prevê
regras de uso, gestão e punição em caso de di-
vulgações falsas.

Opositores aotexto têm alegadoqueo relatório do de-
putado é"abrangente"e"confuso". Issoporqueo tex-
to trata, além da regulação das redes sociais, de

direitos autorais e remuneração do conteúdo jor-
nalístico.

Para o relator do texto, deputado Orlando Silva (P-
CdoB-SP), ainda devem ser feitas conversas para ou-
vir sugestões ao texto. Nesta tarde, ele se encontra
com a bancada do Podemos em busca de apoio.
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Novo SUV compacto da Renault tem design
registrado agora no Brasil 

Aproximadamente dois meses depois de ser revelado
através de imagens de patente vazadas na Europa, o
inédito SUV de entrada da Renault aparece agora no
Brasil. A marca solicitou direitos sobre o desenho do
modelo junto ao INPI (Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial) e detalhes do processo já podem
ser consultados, como as imagens da galeria abaixo.

Os registros são basicamente os mesmos já vistos na
Europa e acabam por confirmar o design já esperado.
O novo SUV tomará como base o Sandero Stepway
da Dacia, mas com diversos elementos exclusivos na
composiçãodo visual. Destaque para adianteira com
esquema de faróis duplos, com LEDs finos na parte
superior e luzes principais logo abaixo. O novo lo-
gotipo da Renault será destacado no centro da grade e

invadirá ligeiramente o capô.

Novo SUV da Renault - Registro no Brasil

8 Fotos

As laterais terão rodas com acabamento diamantado
e desenho bastante chamativo (já aparecem nos re-
gistros), bem como teto com pintura contrastante
com a carroceria e racks longitudinais.

Na traseira, as lanternas serão pequenas em formato
de C e terão pequenos prolongamentos sobre a tampa
do porta-malas. O para-choque terá elementos sem
pintura e detalhes para passar maior sensação de ro-
bustez.
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Magalhães e Lima: Obras criadas por IA e o direito
autoral 

A criação de cunho artístico e intelectual por sis-
temas de inteligência artificial (IA) não é exatamente
uma novidade, a exemplo de pinturas como o The
Next Rembrandt [1], ou de textos produzidos pelo
ChatGPT [2]. Recentemente, o assunto voltou à tona
em razão de uma evolução dos sistemas de in-
teligência artificial, a chamada IA generativa, que é
capaz de gerar imagens realistas através de prompts
(comandos escritos) fornecidos por usuários.Essa di-
nâmica permite queo usuáriocrie os mais diversos ti-
pos de imagens, de forma instantânea, a partir de
orientações escritas ao sistema. Por exemplo, diante
do comando "corrida de cães em uma montanha flo-
rida", o sistema gera a respectiva imagem, de forma
realista (como uma fotografia), ou em forma de arte
digital (como pinturas ou desenhos), a depender do
comando do usuário.Dall-E 2 [3] é um desses novos
sistemas de IA generativa e foi desenvolvido a partir
de uma parceria firmada entre as empresas Open AI
[4] (desenvolvedora de sistemas de inteligência ar-
tificial, responsável pelo Dall-E e o já famoso Chat-
GPT) e o banco de imagens Shutterstock [5], que
licenciou para o projeto imagens de seu acervo, de
forma apermitir o desenvolvimento e treinamentodo
sistema de inteligência do Dall-E 2.
As iniciativas do sistema Dall-E 2 e das demais pla-
taformas de IA generativa chegaram ao mercado sob
fortes críticas e preocupações jurídicas. Seriam as
obras criadas por IA protegidas por direito autoral?
Os autores das obras originárias (fotografias, vídeos,
etc) utilizadas para o treinamento de sistemas de IA
serão remunerados pelo novo uso de suas obras? Es-
ses questionamentos deverão ser enfrentados pelos
sistemas de justiça, de forma a fornecer segurança ju-
rídica a autores, plataformas de IA e seus usuários.A
ausência de segurança jurídica quanto ao uso de
obras autorais por IA generativa tem inibido, nesse
momento, a entrada de um número de players nesse
mercado. É o caso de , concorrente direta de Shut-
terstock, que já se posicionou [6] no sentido de proi-
bir a disponibilização de imagens geradas por

inteligência artificial, em razão dos riscos jurídicos
envolvidos, sobretudo em relação à proteção autoral
das obras criadas eos direitos de terceirosenvolvidos
na geração das imagens.
1. Obras criadas por sistemas de inteligência ar-
tificial seriam protegíveis por direito autoral?

O avanço da tecnologia e a produção de criações cada
vez mais sofisticadas por sistemas de inteligência ar-
tificial gerou diversas dúvidas no Brasil e no mundo
sobre a possibilidade de proteção de tais obras por di-
reito autoral.O sistema autoral adotado no Brasil [7]
tem forte viés antropocêntrico. Tanto assim que a Lei
de Direito Autoral Brasileira (Lei nº 9.610/98 -
LDA) atribui, em seu artigo 7º [8], a proteção autoral
às obras intelectuais oriundas das criações do es-
pírito. Tal linguagem aponta a limitação à atribuição
de autoria de obras por sistemas de inteligência ar-
tificial, que, por óbvio, não são dotados de espírito.
Na mesma linha, a LDA estabelece, em seu artigo 11,
de forma mais assertiva, que "autor é a pessoa física
criadora de obra literária, artística ou científica". Por
essa razão, a doutrina majoritária no Brasil entende
que obras criadas por IA não são passíveis de pro-
teção autoral, havendo divergência residual quanto a
obras de IA que possuam maior grau de intervenção
humana para sua criação [9].Corroborando com esse
cenário,durante aIX JornadadeDireito Civil doCon-
selho da Justiça Federal estabeleceu-se o Enunciado
670, que, ao tratar do artigo 11 da LDA, dispôs que
"independentementedo graudeautonomia deumsis-
tema de inteligência artificial, a condição de autor é
restrita a seres humanos" [10].
O entendimento adotado no Brasil sobre o tema está
alinhado com o posicionamento internacional. Em
2022, o Escritório de Direitos Autorais dos Estados
Unidos (United States Copyright Office - USCO) de-
cidiu por negar o registro de direito autoral [11] a
obras criadas por inteligência artificial, por entender
que tais obras não possuíam elemento de criação hu-
mana, indispensávelàproteçãopor direito autoralno
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país.Em um primeiro caso, Stephen Thaler, es-
pecialista em inteligência artificial, requereu ao US-
CO o registro de obra de arte denominada A Recent
Entrance toParadise, mas teve seu pedido negado em
duas instâncias do órgão, que entendeu que a obra em
questão não conteria o elemento de autoria humana,
indispensável ao registro [12]. Diante da negativa do
Conselho, Thaler apresentou recurso perante o Tri-
bunal do Distrito de Columbia, solicitando a revisão
dadecisão do USCO eaconcessão do registro autoral
da obra, ainda pendente de julgamento.Ao analisar
outro pedido de registro, dessa vez para uma revista
em quadrinhos de nome Zarya of the Dawn, apre-
sentado por Kristina Kashtanova, o USCO reiterou
seu posicionamento no sentido de que somente cria-
ções humanas podem ser tuteladas por direito au-
toral [13].Em razão do número depedidosde registro
deobras criadas por IA eem respostaaos avanços das
tecnologias de IA generativas e seus usos crescentes
por indivíduos e empresas, o USCO publicou, em 16
de março, um guia sobre a proteção e registrabilidade
de obras geradas por IA [14], no qual esclarece ine-
quivocamente seu entendimento sobre o registro de
obras contendo material gerado por inteligência ar-
tificial - nos termos da legislação e precedentes ju-
diciais do país, os direitos autorais podem proteger
apenas materiais que sejam produto da criatividade
humana, eo termo "autor",utilizado naprópria Cons-
tituição americana, exclui não humanos.Dessa for-
ma, na ausência de tutela jurídica às obras criadas por
inteligência artificial, inevitável concluir-se que tais
obras integram o domínio público desde a sua cria-
ção.
Diante dessa realidade, há quem argumente que não
chancelar a proteção autoral às obras criadas por IA
desestimularia o investimento no desenvolvimento e
aprimoramento de novos sistemas de IA. Em que pe-
se tal argumento, nosso posicionamento é em sentido
contrário, visto que o domínio público tem um im-
portante papel no fomento da criatividade e que a ex-
ploração dos direitos patrimoniais de autor sobre as
obras criadas por IA não é a única fonte de mo-
netização de sistemas de IA [15], hoje já oferecidos
por plataformas como um diferencial de experiência

do usuário.2. Direitos dos autores de obras autorais
utilizadas para alimentar sistemas de IA

O acervo de obras produzidos anteriormente pela hu-
manidade sempre foi considerado quando da criação
humana de obras intelectuais e artísticas novas. Na-
da, de fato, se cria "do zero". Como ensinam Pedro
Paranaguá e Sérgio Branco, "o ser humano cria a par-
tir de obras alheias, de histórias conhecidas, de ima-
gens recorrentes" [16].Com sistemas de inteligência
artificial também não é diferente.
Ainda que partam de sistemas de aprendizado e trei-
namento distintos, sistemas de IA são alimentados,
como parte de seu processo de aprendizado e trei-
namento, por dados preexistentes, de forma que pos-
sam atingir suas finalidades. Porém, no caso de
sistemas de inteligência artificial destinados à cria-
ção de obras intelectuais e artísticas (IA generativa)
essa situaçãose mostra mais complexa namedidaem
que os sistemas se valem da utilização de criações au-
torais anteriores para se alimentarem e treinarem e,
assim, gerarem a nova obra artística.No caso do Dal-
l-E 2, como visto, a plataforma obteve licença de di-
versas obras do banco de imagens Shutterstock para a
finalidade específica de treinamento de seu sistema
de IA e consequente criação de imagens cada vez
mais realistas. O próprio CEO da Open AI chegou a
reconhecer [17] queo nível dequalidade das imagens
do Dall-E 2 não poderia ter sido atingido sem a par-
ceria com o Shutterstock - ou seja, sem o uso da base
de imagens daquela plataforma.Diante deste cenário,
Shutterstock anunciou a criação de um fundo para re-
muneração dos detentores dos direitos sobre as obras
utilizadas no treinamento do Dall-E 2.
No entanto, a remuneração dos artistas originários
não tem sido regra na indústria até o momento. Jus-
tamente em razão desse cenário, recentemente ar-
tistas [18] ajuizaram uma ação coletiva em São
Francisco, na Califórnia, contra as plataformas de in-
teligência artificial Stability AI, Midjourney e
DeviantArt por suposto uso não autorizado de suas
obras para treinamento de sistemas de IA.Na mesma
linha, ajuizouação contra aempresa Stability AI, ain-
dapendentede julgamento pelo SupremoTribunalde
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Justiça de Londres, por violação de direitos autorais
em razão da utilização, sem licença prévia, de ima-
gens de para treinamento de seu sistema de in-
teligência artificial.Na realidade brasileira, nos
parece que também seriam plausíveis demandas de
autores que tenham suas obras usadas para essa fi-
nalidade sem autorização prévia. Isso porque é nítido
que o uso de obras autorais para treinamento de sis-
temas de inteligência artificial para geração de novas
obras gera proveito econômico direto para as pla-
taformas e inclusiveprejudica, em certamedida,aex-
ploração econômica da obra original, que "perde"
mercadopara obras criadas por IA, nãosendo, por es-
sa razão, o uso da obra para treinamento de IA
enquadrado nas hipóteses deuso justoprevistas nale-
gislação brasileira [19].Nos parece, portanto, que a
necessidade de autorização prévia e pagamento de
royalties para uso de obras autorais para treinamento
de sistemas de IA é o posicionamento mais adequado
frente à legislação brasileira, a fim de evitar que se fi-
ram os direitos patrimoniais dos titulares das obras
originárias.
3. Conclusão

Diante da análise acima, nos parece objetivo concluir
que obras criadas por IA, independentemente de suas
formas (imagens, textos, músicas, etc), nãogozam de
proteção autoral nos termos da atual legislação pá-
tria, por não disporem de elemento fundamental à ca-
racterização de uma obra autoral protegível - a
criação humana - restando-lhes integraro roldeobras
em domínio público. Nessa linha, entendemos que o
uso deobras autorais quenãoestejam em domíniopú-
blico para promover o desenvolvimento e trei-
namento de sistemas de IA generativos, como é o
caso do Dall-2, deve ser previamente autorizado por
seus titulares. Issoporque,aonossover,essa hipótese
não se enquadraria na exceção prevista da Lei de Di-
reito Autoral brasileira de reprodução de pequenos
trechos de obras preexistentes, tendo em vista que
poderia prejudicar a exploração normal da obra ori-
ginária e causar prejuízo a seus titulares, nos termos
do artigo 46, VIII da LDA.
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Dando continuidade à apresentação dos temas de-
batidos no Seminário Democracia e Plataformas Di-
gitais, o terceiro painel teve o seguinte tema:
"Moderação de Conteúdo: Regulação, Desregulação
ou Autorregulação das redes". Participaram dos de-
bates os professores Laura Schertel Mendes (IDP),
Floriano de Azevedo Marques Neto Marcos Perez
(FDUSP), como moderador, Monica Steffen Guise
(FGV), que é head de Política Pública de integridade
da Meta, representou a organização no debate, e Ri-
cardo Campos (UniFrankfurt). A normatização da
moderação de conteúdo, que é um dos principais de-
safios da atualidade e tem gerado inúmeros debates
entre os diversos setores da sociedade que são im-
pactados pelas redes, foi o foco dos debatedores.A
professora Mendes iniciou sua exposição no se-
minário relembrando um artigo de sua coautoria, que
elenca oito prioridades para a regulação da internet
no BrasilÂ [1]. Para a professora, é necessário apro-
veitar o modelo de autorregulação regulada cuja ex-
periência já é realidade em outros países, unindo os
esforços da atuação estatal com as empresas do se-
tor.No contexto atual brasileiro, ensinou a
professora, no campo da moderação de conteúdo, o
modelo da autorregulação é a realidade.
São as empresas que decidem, a partir dos seus ter-
mos de uso, como lidar com o conteúdo ilícito. En-
tretanto, para garantir a aplicação do Marco Civil da
Internet (MCI) e dos princípios da liberdade de ex-
pressão, da internet participativa e a proteção de
direitos é necessária uma mudança nesta dinâmica
pois atualmente prepondera um cenário de de-
sinformação e de violência contra jornalistas, mu-
lheres e do hate seech contra grupos minoritários em
geral.Mendes defendeu a necessidade de uma nova
regulação que leve em conta avanços tecnológicos,
principalmente adinâmica da recomendaçãoedo im-
pulsionamento de conteúdos por algoritmos, na me-
dida em que as plataformas deixam de ser apenas
intermediários neutros. Apontou a professora que
nãose tratadeuma disputa entre o modelo europeu de

regulação e aquele eleito no Brasil com a pro-
mulgação do MCI, esim,como fazer valer os direitos
fundamentais e a liberdade de expressão, que não se
limita a um direito de "falar", mas também de "buscar
informação", exercícios dificultados em um con-
texto de violência.A professora explicou que a atual
discussão sobre artigo 19 do MCI é relevante, pois,
ao estabelecer uma isenção e uma "responsabilidade
judicial pontual, posterior" deixa para as plataformas
as principais decisões sobre conteúdo.
Defende então, que cabe ao legislador definir os pa-
râmetros a partir dos quais as decisões sobre os con-
teúdos tomadas pelas plataformas devem ser
tomadas.Em sua fala, Mônica pontuou que a re-
gulação das plataformas representa o maior desafio
dos últimos tempos da Meta, que tem três bilhões de
usuários e um volume de conteúdo gigantesco su-
bindo o tempo todo, e destacou que a governança da
internet é um grande desafio, diante da sua com-
plexidade, pluralidade e volume de usuários, atuação
global, volume e rapidez de disponibilização de con-
teúdosnunca vistos. Mônica concordou com afala da
Laura no sentido de que as decisões de conteúdo são
grandes demais para serem tomadas pelas pla-
taformas, e entende que o Congresso pode e deve di-
tar parâmetros. Mônica afirmou que todos os dias as
empresas de internet tomam decisões extremamente
difíceis que influenciam o discurso online, em suas
palavras "[...] escolher como uma política vai existir
e ser implementada/precisa de ajuste, ampliar, di-
minuir e etc., são decisões muito importantes porque
vão impactar a liberdade de expressão, a forma das
pessoas conversarem, se expressarem na internet,
impactando a vida de muitas pessoas".
Mônica destacou dois desafios da proposta de mo-
deração de conteúdo. Em primeiro lugar, disse que a
moderação é a área mais complexa da empresa, con-
siderando a dificuldade de implementação, uma vez
que muitos casos ficam na zona cinzenta, com inú-
meras nuances, por isso, afala nosentido dequeamo-
deração de conteúdo de exploração sexual e de
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propriedade intelectual possam ser balizadores de
um modelo que funcionaria em todas as áreas, in-
cluindo a moderação dos discursos de ódio, não ref-
letiria a realidade. Segundo Mônica, há uma
dificuldade em fazer esse tipo de analogia, porque, a
princípio pode parecer simples a solução existente
para a moderação de conteúdo da exploração sexual
de menores, porém, há décadas bases de dados foram
construídas e possibilitam esse controle.Mônica des-
tacou a existência da organização internacional "Na-
tional Center of Missing and Exploiting Children"Â
que compila arquivos de mídia de exploração de me-
nores e compartilha com as empresas.
São bilhões de arquivos de mídia, fotos, vídeos, já co-
nhecidos, e todos os arquivos têm um "hash"Â (que é
como uma impressão digital do arquivo).Portanto, as
decisões tomadas na moderação desse conteúdo são
rápidas, porque esse banco de dados dá a chave para a
inteligência artificial. Já o discurso de ódio não tem
essa base de dados, é bastante subjetivo, e a depender
do contexto pode ser usado para atacar ou con-
frontar/alertar, por isso, segundo Mônica, "[...] é di-
fícil trabalhar na mesma dimensão, rapidez e
aparente simplicidade na área de exploração sexual
de menores. Não podemos simplificar soluções e não
digo que não devemos combater o discurso de
ódio".Ainda sobre o primeiro desafio, Mônica re-
futou o discurso sobre a irresponsabilidade das pla-
taformas no combate ao discurso de ódio e informou
que há um trabalho de bastidores feito, e desde 2017 a
"[...] empresa publica relatóriosde transparência, que
vem aumentando no que tange a sua regularidade
[...]".
Â O segundo desafio destacado por Mônica foi a
transmissão para o particular do poder de definir o
que é crime, o que muito lhe preocupa, porque "há
propostas que pretendem determinar a remoção de
conteúdos que não são considerados crimes por lei
[...] as empresas não querem esse tipo de res-
ponsabilidade. Como eu removo post sobre urna ele-
trônica? Pode ser que alguém esteja deslegitimando a
urna - Â ok, posso deletar. Mas posso ter alguém pos-
tando porque está orientando outras pessoas ou está
fazendo um debate legítimo sobre o tema que está

dentro do discurso democrático no Estado De-
mocrático de direito - Â o que eu digo para IA? Re-
mova tudo que diga respeito à urna eletrônica? Não é
um hash, que está em uma base de dados, que é vi-
sivelmente incontestavelmente ilegal e criminosa".
Por fim, Mônica destacou que a Meta possui um con-
selho de supervisão - Â oversight board - Â que é um
corpo de especialistas independentes que faz jul-
gamentos vinculantes às decisões que a Meta toma
sobre moderação de conteúdo.
Â Mendes faz uma réplica a fala da doutora Mônica,
explicando que não avançar na discussão e no es-
tabelecimento de parâmetros sobre os conteúdos ile-
gais seria deixar a critério das empresas as decisões,
o que acredita ser a realidade criada a partir da apli-
cação do artigo 19 do MCI. Defende que regulação
precisa lidar com conteúdo, para estabelecer os pa-
râmetros de forma democrática, para que as
empresas nãodefinamsozinhas,por exemplo,o queé
o discurso de ódio.O professor Ricardo Campos es-
truturou a sua exposição a partir de trêsÂ pontos le-
vantados por Mônica: a) a história da regulação dos
intermediários; b) a transmissão para particulares de
decisões; e c) a experiência do oversight board, por
considerá-los emblemáticos do desafio da re-
gulação, que enfrenta uma crise de paradigmas ju-
rídic os.Historicamente, o professor esclarece, dois
foram os paradigmas jurídicos aplicáveis. O for-
malismo,marcadopelo direitoposto pelo Estado, em
normas, a partir dos programas condicionais, que en-
tra em crise, principalmente com a ascensão do
Estado social, quando o conhecimento jurídico passa
também aser manejado nãosó por regrasenormas ju-
rídicas, mas também por princípios, valores e in-
teresses.
Ambos se mostraram problemáticos para a mo-
deração de conteúdo.Um terceiro paradigma é
atualmente testado, quenãoestá ligado aprodução de
normatividade jurídica por normaspostas, valores ou
princípios, mas pela estruturação de um pro-
cedimento administrativo-privado que passa a gerar
conhecimento sobre a aplicação do próprio direito,
com a utilização de ferramentas do direito ad-
ministrativo informacional.Campos analisou o sub-
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jetivismo do conteúdo, o que fez a partir de uma
breve análisedo modelo de regulação da internet sur-
gido nos Estados Unidos, que eventualmente migrou
para a Europa, a partir da imunidade conferida aos in-
termediários na Section 230 (1996) e da resposta do
setor dos direitos autorais com o DMCA (1998), e
marcado pela atividade proativa das plataformas, co-
mono exemplo do notice and takedown. O que ficava
efetivamente protegido pela imunidade eram os di-
reitos que não tinham cunho patrimonial, ligados ao
subjetivismo, como por exemplo atentados contra a
honra ou a dignidade.
No Brasil, a opção legislativa foi não importar a imu-
nidade criada nos moldes do modelo nor-
te-americano, criando-se uma dinâmica própria,
onde a resolução de conflitos foi deixada para o Ju-
diciário naquilo que não pudesse ser resolvido de
forma privada pelas plataformas. O Professor trouxe
exemplos para demonstrar que as demandas no Ju-
diciário são extremamente escassas quando com-
paradas aos dados de resolução privada e remoção de
conteúdo pelas plataformas. Cria-se uma ideiadefal-
so acesso à justiça que não condiz com a estrutura da
comunicação na atualidade. Campos avançou no tra-
tamento do temadaproceduralização. Retornando ao
modelo europeu, inaugurado pela legislação alemã,
percebeu-se que a estrutura da comunicação estaria
próxima de uma infraestrutura, que demanda uma re-
gulação coparticipativa. Esse movimento de in-
ternalização procedimental nas plataformas,
substituindo uma ideia de falso acesso à justiça é im-
portante, pois nas estruturas mais modernas de
autorregulação regulada importa criar, a partir do di-
reito público, parâmetros procedimentais e
balizadores gerais, estando a própria plataforma na
melhor posição para defender direitos dos usuários,
em primeiro momento.A geração de conhecimento
está no centro deste terceiro paradigma da pro-
ceduralização, pois são criados parâmetros, a médio
e a longo prazo, a partir do processo realizado in-
ternamente nas plataformas com a central de queixas
disponibilizadas aos usuários e vinculado aos re-
latórios de transparência.
A partir destes dados a autoridade reguladora e o Ju-

diciário podem verificar se as decisões tomadas des-
viam ou não do padrão da liberdade de expressão
brasileiro.O procedimento em questão poderia ni-
velar a assimetria de conhecimento entre o público e
o privado. Camposdefende apossibilidadedequese-
ja o único modelo viável, tendo em vista que os
outros paradigmas jurídicos já falharam. É ne-
cessário criar mecanismos dinâmicos para a
regulação, o que se alcança a partir do modelo da pro-
ce duralização.Finalizou a fala abordando a questão
do oversight board, apontando o caminho alemão da
regulação regulada, onde é escolhida uma ins-
tituiçãoÂ [2], acreditada pelo Ministério da Justiça,
que decide nos casos em que a plataforma não con-
segue definir se o conteúdo é ilegal ou não. Essa ins-
tituição é multisetorial e as decisões são publicadas
no seu site, abrindo para a sociedade o padrão das de-
cisões que tem sido tomadas em termo de moderação
de conteúdo.
Campos reforça que é necessário um paradigma ju-
rídico condizente com a complexidade imposta pela
realidade atual, alertando que o trabalho deve ser co-
laborativo e exigira um tempo para a determinação
dos parâmetros da liberdade de expressão na In-
ternet.O professor Marcos Perez foi o último a de-
bater no painel, destacando que a regulação das
plataformas é mais complexa que a própria internet,
tendo em vista quequandofalamos em regulação, es-
tamos tratando de um fenômeno que é mais, que são
as mídias sociais e as grandes empresas que as man-
têm.Marcos afirmou que nas mídias sociais acontece
um fenômeno que não ocorre na internet, "[...] nas re-
des sociais encapsulam as pessoas a partir de traçar
seus perfis sociais e em torno de conteúdos mais ab-
sorvíveis e que geram maior engajamento e reação
dessas pessoas [...]", portanto, o que é feito ao meu
perfil "[...] agrava a situação, gera um problema de
circulação de informação, as pessoas não recebem a
informação livremente, chega para você a in-
formação que lhe convém; segundo, isso gera as cas-
catas cibernéticas - Â pessoas recebem mesmos
conteúdos se juntam àquelas com perfis muito se-
melhantes - Â os mecanismos provocam reações em
cascatas de mesmas ideias e isso gera polarização,
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alijamento dos que pensam diferente, então, você só
encontra pessoas com a mesma opinião e a forma co-
mo as mensagens são trocadas geram en-
capsulamento e as reações em cadeia geram
polarização [...]".
Segundo o professor, há estudos da psicologia com-
portamental que juntam pessoas com a mesma opi-
nião no mesmo círculo de debate e pautam assuntos,
o fundamentalista que faz o discurso radical será o lí-
der; já quando se colocam pessoas com opiniões
diferentes, o resultado é que elas tendem para a me-
diação, o centro.Diante disso, Marcos afirma que é
necessário que seja feita uma tutela de conteúdo di-
ferente dos moldes tradicionais do Direito, que seja
mais intensa, porque os efeitos são mais graves, e que
o Estado não conseguirá dominar esse fenômeno, a
regulação estatal/heterônoma não funcionará, por is-
so a tendência é pensar em uma autorregulação, com
a contribuição ativa das plataformas, caso contrário
dificilmente esse fenômeno será controlado. Marcos

concluiu que "[...] teremos que delegar em parte essa
regulação àindústria quese formouapartir deuma ló-
gica que não é a lógica da regulação, mas do apro-
veitamento pleno e livre dos dados e do
impulsionamento de mensagem e da comunicação
via rede social.Â [...]".
O Legal Grounds Institute revisitará nestaÂ coluna
os demais tópicos abordadosdurante o importante se-
minário Democracia e Plataformas DigitaisÂ or-
ganizado em conjunto com a Faculdade de Direito da
Universidade de São Paulo (FDUSP). Acompanhe
mais sobre a nossa atuação nas redes sociais e no ca-
nal do YouTube do instituto.[1]Â MENDES, Laura.
et al. Oito medidas para regular big techs garantindo
liberdade de expressão. Folha de São Paulo, São Pau-
lo.28 fev.2023. Disponível aqui.[2] Ver mais em: ht-
tps://www.fsm.de/en/
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Remuneração do jornalismo: a ilusão de ótica que
pode prejudicar o PL 2630 

Seria contraditório que o PL tivesse enxertado em
seu teor dispositivo que possa gerar efeitos con-
trários à transparência e liberdade A disposição so-
bre remuneração do jornalismo no PL 2630/2020
(Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e
Transparência na Internet), que insere o Brasil nas
discussões internacionais sobre o tema, é um in-
teressante caso de ilusão de ótica legislativa. A cada
momento que olhamos para o projeto neste tópico,
parece que vemos algo diferente.

Essa previsão foi aventada ainda em 2020 pelo re-
lator no Senado, mas não apareceu na Emenda Sub-
stitutiva apresentada. Durante os meses que
seguiram, as profundas alterações trazidas pelo re-
lator na Câmara dos Deputados trouxeram
novamente a ideia à tona, principalmente na versão
do art. 38. Na proposta de redação do governo, ela
apareceu com alguns novos detalhes no art. 54, com
participação direta do Ministério da Cultura.

Nos últimos dias, acompanhamos uma sequência de
alterações no texto que deve ir ao plenário nesta se-
mana, consolidadano atualartigo 32, com aadiçãode
uma previsão generalizada de remuneração pelos
provedores para titulares de direitos de autor e co-
nexos no artigo 31. As últimas mudanças, pelo me-
nos, são um pouco mais bem vindas, por não
buscarem mais realizar uma forçada modificação na
Lei de Direitos Autorais (Lei 9.610/98) por meio de
um projeto sobre tema completamente diverso.

No entanto, continua saltando aos olhos o problema
das várias modificações a poucos dias da votação em
plenário, semo amplo debatepúblico necessário para
um tema tão delicado, indo em sentido contrário aos
cuidados que marcaram o desenrolar do projeto du-
rante os mais de três anos que ele tramitou. Para além
disso, os artigos 31 e 32 são ainda criticáveis por
questões de mérito bastante sérias.

Em primeiro lugar, parece difícil discutir ser ina-
propriada a inserção desses artigos neste PL. Pa-
ralelamente, está em andamento nova tentativa de
reformar a Lei de Direitos Autorais, por meio do PL
2370/2019,quefoca justamente naadequação aoam-
biente digital. Essa reforma atualizadora já deveria
ter ocorrido há anos, mas a inclusão de dispositivos
relevantes em outro PL enfraquece novamente esse
movimento, priorizando, mais uma vez, sejam aten-
didos grupos de interesse específicos, com grande
poder de mobilização, em detrimento de uma al-
teração estrutural que lide com o problema como um
todo. Fica, assim, prejudicada a busca pelo equilíbrio
sistemático entre interesses de entidades em-
presariais, indivíduos criadores, poder público e
usuários.

Tal crítica é encontrada inclusive, ainda que su-
tilmente, nas manifestações de artistas sobre esse as-
pecto, como vemos em vídeo explicativo publicado
pela 342 Artes que circula nas redes sociais. Se ob-
serva ali o argumento que a necessidade de inclusão
do art. 31 decorre daprópria existência do art. 32, que
poderia acabar sendo erroneamente interpretado co-
mo uma previsão para que só jornalistas fossem re-
munerados, excluindo outros titulares de direitos
autorais e forçando o debate a ocorrer agora. A ale-
gação é legítima e bem fundamentada, pois este é um
perigo real, decorrente diretamente da tentativadein-
cluir um artigo que não cabe bem no projeto.

Em segundo lugar, a proposta deixa vaga tanto a re-
formulação de dispositivos-chave na lei de direito
autoral quanto a estruturação das associações de ges-
tão coletiva. Não se esclarece a competência pela ar-
recadação, sendo ambíguo se será o Escritório
Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD), uma
versão expandida dele ou outras entidades que ainda
serão criadas para abarcar os múltiplos diferentes ti-
pos de obras existentes. Aqui, lembra-se que ECAD
tem um histórico marcado por problemas de trans-
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parência e de gestão, mesmo após a reforma legal de
2013 proveniente da revelação de algumas das falhas
mais graves deste sistema. O vultuoso aumento dos
valores manejados exigiria, igualmente, melhores
critérios de transparência e boas práticas de gestão.

Em terceiro lugar, o §7 do art. 32, acertadamente, es-
tabelece a competência do Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (Cade) para fiscalizar in-
frações à ordem econômica do provedor de aplicação
que abuse de sua posição dominante na negociação
com as empresas jornalísticas. Entretanto, o dis-
positivo peca aonãoprever também afiscalização do
ambiente concorrencial entre as diferentes empresas
jornalísticas, considerando que já é esperada uma
concentração dos ganhos pelos grandes con-
glomerados midiáticos. Como notado por as-
sociações de jornalismo, um descuido nesse tópico
pode levar para o mesmo caminho da lei australiana,
que sofre críticas por deixar os grandes atores de mí-
dia ainda mais ricos.

Nesse mesmo sentido, as disposições do art. 32, em
especial o §2 e §3, que estabelecem que só farão jus à
remuneração pessoas jurídicas e que a pactuação de-
ve ser firmada entre empresas e provedores, são du-
ramente criticadas por entidades como a Federação
Nacional de Jornalistas (Fenaj), ao apontar que o dis-
positivo pode atender apenas ao interesse das
empresas que tradicionalmente controlam o setor.

Em quarto, como há muito é anunciado por or-
ganizações da sociedade civil, as definições abertas
dos artigos 31 e 32 podem acabar beneficiando con-
teúdos de baixo ou nenhum valor informativo, ou
mesmo diretamente desinformativos. Deixar a re-
gulamentação desse aspecto para o governo da vez,
colocando como único requisito legal a existência há
pelo menos 24 meses, parece insuficiente para evitar
que este projeto não possa acabar reforçando a de-
sinformação, em vez de combatê-la.

Caminhando para a conclusão, nos parece evidente o
proveito em aguardar um pouco mais e ter em mãos

informações suficientes para elaborar uma norma
realmente adequada. Por causa dos exemplos in-
ternacionais, em breve teremos diversos subsídios
práticos de resultados e impactos, com atores na-
cionais alcançando acúmulos mais aprofundados.
Hoje, é perigoso inserir dispositivos tão controversos
em um projeto de lei que já encontra diversos de-
safios para sua aprovação.

Afinal, um exemplo negativo do que pode acontecer
no Brasil com toda essa pressa está ocorrendo no Ca-
nadá, em que as plataformas estão testando a re-
moção de links a sites jornalísticos de seus serviços.
Este ato é uma resposta ao projeto de lei C-18, que
versa apenas sobre remuneração do conteúdo jor-
nalístico, mas apresenta graves problemas. O risco se
agiganta no Brasil, em que a proposta de re-
gulamentação da matéria é alargada, ao se conectar
reflexamente ao dispositivo sobre direitos autorais,
sendo também mais ambígua e pertencente ao con-
texto de um país que não conta com um órgão in-
dependente regulador das mídias e meios de
comunicação.

Concordamos que o PL 2630/20 deve ser aprovado
navotaçãopela Câmara.Considerado como umtodo,
somos da opinião que o projeto traz mais benefícios
que prejuízos para a sociedade brasileira. Porém, re-
comendamos fortemente que o art. 32 (e, con-
sequentemente, o art. 31) não seja inserido no PL
2630/20, já em sua reta final de tramitação.

Como ressaltado por algumas das entidades de jor-
nalismo afetadas, faz pouco sentido englobar ambas
as discussões sob o mesmo guarda-chuva, e, con-
forme a explicação postada pela associação de ar-
tistas mencionada acima, a exclusão do art. 31 deve
levar também a do 32, pois cessaria a motivação vol-
tada para evitar interpretações equivocadas dos
tribunais.

A aprovação desses artigos tem alta probabilidade de
ser contraproducente. Sem o necessário debate entre
as múltiplas partes interessadas, as legislações que



abpi.empauta.com Brasília, 02 de maio de 2023
Jota Info | DF

Direitos Autorais

abpi.empauta.com pg.23

Continuação: Remuneração do jornalismo: a ilusão de ótica que pode prejudicar o PL 2630 

têm a intenção de valorizar o jornalismo,a cultura na-
cional e a classe artística podem, facilmente, oca-
sionar a diminuição de sua qualidade, sua circulação
e seu acesso, além da concentração de mercados, em
prejuízo de toda a sociedade. O PL 2630, afinal, tem
como objetivo principal combater a desinformação
junto àpromoção da liberdade e transparência no am-
biente digital. Seria contraditório que tivesse en-

xertado, em seu teor, um dispositivo que possa
justamente ocasionar efeitos contrários a esses va-
lores.

Grasielle CastroFlávia Maia
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Modulação de fim de extensão de patentes é
analisada no STF 

Medida pode nortear outras decisões; tema é alvo de
nova onda de judicialização Crédito: Ar-
quivo/Agência Brasil

A discussão em torno da extensão de patente de me-
dicamentos chega aumnovo estágio no SupremoTri-
bunal Federal (STF). Uma reclamação (Rcl 59091)
apresentada pelo laboratório EMS em 12 deabril sus-
tenta ser legítima a adoção de providências para
produção da versão genérica do anticoagulante ri-
varoxabana antes da publicação da Ação Direta de
Inconstitucionalidade 5529 que limitou a 20 anos o
prazo de patente, contados a partir do depósito do pe-
dido.

A ADI considerou inconstitucional o parágrafo úni-
co da Lei de Propriedade Industrial, que determinava
que o prazo de patente não poderia ser inferior a 10
anos da decisão do INPI aprovando a concessão. A
decisão foipublicada em maiode2021, com efeitore-
troativopara medicamentos.Dias depois,aversãoge-
nérica do rivaroxabana foi lançada no mercado. Pelo
critério fixado pela ADI, a patente do medicamento
expirou em dezembro de 2020.

Em suas manifestações na Justiça, a Bayer, contudo,
sustenta que as ações preparatórias, como im-
portaçãode lotes deprodutos necessários para fazer o
medicamento e pedidos de registro da Anvisa, so-
mente poderiam ter sido adotadas a partir da ADI.

A discussão teve início na 3ª Vara Cível de Hor-
tolândia. Ali, a decisão foi favorável à Bayer. A EMS
foi condenada a destruir os lotes produzidos antes da
ADI e ao pagamento de indenização por perdas e da-
nos. Na sentença da 1ª instância, fica claro que o me-
dicamento foi produzido em abril de 2021 depois,
portanto, do fim da patente, mas antes da publicação
da ADI.

A decisão terá muita importância, pois é a primeira a
examinar atos concretos de empresas que se pre-
pararam para entrar no mercado assim que o jul-
gamento da ADI 5529 fosse finalizado, afirma ao
JOTAo representante daEMS, advogado Flávio Jar-
dim, do escritório Sérgio Bermudes. Versões
genéricas têm preços pelo menos 35% menores do
que os de marca.

A Bayer, por sua vez, afirma em nota enviada ao
JOTA que a ação movida pela perante o foro de Hor-
tolândia reconheceu que a importação do princípio
ativo por terceiros antes do julgamento da ADI 5529
e do fim da patente infringiu a LPI. Ainda segundo a
Bayer, na modulação dos efeitos da ADI 5.529 o STF
deixou claro que seriam resguardados eventuais efei-
tos concretos já produzidos, até a data de publicação
da ata de julgamento, pelas patentes afetadas.

Com notícias direto da ANVISA e da ANS, o JOTA
PRO Saúde entrega previsibilidade e transparência
para grandes empresas do setor. Conheça!

Ainda na nota, a Bayer completa: Respeitamos os di-
reitos de propriedade intelectual de terceiros e, da
mesma forma, defendemos os nossos ativos in-
telectuais contra o uso por terceiros não autorizados.
A Bayer espera queposteriores decisões judiciais so-
bre o caso sigam com o mesmo entendimento até en-
tão definidos.

O ministro Luiz Fux é o relator da reclamação. A juí-
za que proferiu a sentença na 3ª Vara Cível de Hor-
tolândia já se manifestou nos autos e agora é
aguardada a manifestação da Bayer.

Esta émais uma discussão em tornodaADI5529. Lo-
go depois da decisão do STF, o prazo de uma série de
medicamentos foi revisto. Empresas farmacêuticas
que se sentiram prejudicadas argumentam que os
efeitos da ação deveriam se dar apenas depois da sua
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publicação. Há, atualmente, 43 ações sobre o tema.
Em muitos casos, liminares foram concedidas ga-
rantindo amanutenção dapatente até decisão. No ST-
F, decisões têm reiterado a impossibilidade de
extensão da patente. O caso mais recente ocorreu se-
mana passada, quando o pedido de extensão da
patente do medicamento Ozempic foi negado.

ParaJardim, as atividades preparatórias em nada vio-
lam o direito da patente, sobretudo pelo fato de que,
quando a produção do genérico teve início, a patente
(pelos critérios da ADI) já havia expirado. Ele ob-

serva ainda que a ADI repara um dano e barreiras de
acesso. A norma que autorizava a prorrogação a pa-
tente sobre a rivaroxabana não se tornou in-
constitucional apenas quando o STF declarou a
inconstitucionalidade da norma de prorrogação. A
EMS interpretou a Constituição antes mesmo que o
STF.

Lígia Formenti
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Para Barroso, atual ordem jurídica não se aplica à
economia digital 

Tributação e Economia Digital Para Barroso, atual
ordem jurídica não se aplica à economia digital De
acordo com o ministro, as normas presentes são uti-
lizadasapenas naeconomia tradicional, fazendo com
que as empresas de tecnologia escapem das tri-
butações. Da Redação terça-feira, 2 de maio de 2023
Atualizado às 12:28 Com-
partilharComentarSiga-nos no A A

Durante o curso de "Tributação e Economia Digital",
em Roma, na Itália, o ministro Luís Roberto Barroso
concedeu entrevista à TV Migalhas e analisou bre-
vemente as transformações da economia.Â Segundo
o jurista, a economia vem migrando de um espectro
tradicional que baseia em bens físicos, para um mo-
delo digital, que prioriza modelos intangíveis, como
conhecimento, inovação, e propriedade intelectual.

O ministro reforçou que tais temas repercutem sobre
o Direito, especificamente sobre tributação e seus
problemas.

"Os sistemas tributários são voltados para a eco-
nomia tradicional, onde as empresas possuem sedes
em determinados lugares, os produtos são físicos e
vendidos nesses lugares. Entretanto, atualmente, as
empresas frequentemente já não estão mais situadas

no lugar onde elas estão vendendo os seus produtos,
e eles já não são mais físicos, sendo bens e serviços
imateriais."

À luz desse cenário, para Barroso, os ordenamentos
jurídicos não estão equipados para essa tributação,
gerando uma concorrência desleal entre as empresas
de tecnologia que escapam da tributação, e as tra-
dicionais que seguem sendo tributadas.

"Todo mundo está discutindo como equacionar esse
problema de uma economia que já não é mais ba-
seada em bens físicos, nem na presença de empresas
em locais."

Assista a entrevista:

O evento

A Universidade Sapienza de Roma, em parceria com
aEscola SuperiordeAdvocaciaNacionaldaOAB(E-
SA Nacional) realiza, de 2 a 5 de maio, o curso de alta
formação "Tributação e Economia Digital", em Ro-
ma, na Itália.Â A programação conta com temas co-
mo legalidade tributária, novas tecnologias, desafios
da economia digital, coisa julgada em matéria tri-
butária, criptomoedas, NFTs, e muito mais.
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